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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA – SP 

Referência Dados 

Edital Edital Retificado nº 116/2026 

Modalidade Pregão Eletrônico nº 089-A/2026 – Sistema de Registro de Preços 

Processo SEI nº 3520400.427.00003728/2026-91 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas 

para prestação de serviço de montagem de estrutura de cenografia para os eventos 

realizados pela Prefeitura Municipal de Ilhabela 

Valor estimado R$ 11.003.390,00 – julgamento por menor preço global 

Sessão pública 16/11/2026, às 09h01 – www.licitailhabela.com.br 

Decisão anterior Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, de 26/10/2026 (provimento parcial) 

 

ISIS BETINA DA SILVA, brasileira, aposentada, portadora do CPF nº 468.657.538-95 e do RG nº 

33.161.355-4, residente e domiciliada na Rua Getúlio Motta, nº 997, Centro, Santo Antônio do 

Pinhal/SP, CEP 12450-970, e-mail para intimações isisbsilva@hotmail.com, vem, respeitosamente, 

com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e no item 2.2 do edital, apresentar 

NOVA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL RETIFICADO 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos, ilustrados com reproduções dos trechos do edital original 

(089), do edital retificado (089-A), da decisão de impugnação e do comunicado de suspensão. Os 

grifos em amarelo são da impugnante; o texto reproduzido não foi alterado. 

I – TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

A sessão pública foi designada para segunda-feira, 16/11/2026. Nos termos do art. 164, caput, da Lei 

nº 14.133/2021 e do item 2.2 do edital, a impugnação pode ser apresentada até 3 (três) dias úteis antes 

da abertura, isto é, até 11/11/2026 (contados 13, 12 e 11/11). A presente peça é, portanto, tempestiva. 

A legitimidade decorre do próprio art. 164, que a confere a qualquer pessoa. Além disso, a impugnante 

é autora da impugnação julgada pela Decisão SEI nº 1719612, cujo cumprimento é objeto desta peça. 

Em atenção ao item 2.2.3, indicam-se acima o CPF e o RG. 
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Figura 1 – Edital 089-A (retificado), p. 4 – itens 2.2 a 2.4: prazo para impugnar e prazo para julgar. Grifos nossos. 

II – SÍNTESE E QUADRO-RESUMO 

Em 26/10/2026, o Pregoeiro deu provimento parcial à impugnação anterior e adotou, como razão de 

decidir, a manifestação técnica da Secretaria demandante, assinada em 23/10/2026. Essa 

manifestação assumiu compromissos expressos de retificação, tópico por tópico. O Edital 089-A, 

porém, foi assinado em 28/10/2026, um dia útil depois da suspensão do certame, e reabriu a disputa 

sem incorporar a maior parte desses compromissos. 

Esta impugnação se concentra em três pontos centrais: (i) os prazos legais foram descumpridos, tanto 

no julgamento da impugnação quanto na republicação; (ii) treze tópicos deferidos ou parcialmente 

deferidos não foram aplicados ao texto republicado; e (iii) um contrato de R$ 11 milhões, remunerado 

exclusivamente por metro quadrado, continua sem critério e sem planilha de medição. Somam-se a 

eles vícios novos, criados pela própria retificação. 

Nº Vício Onde está Fundamento principal 

1 
Julgamento da impugnação 

divulgado fora do prazo legal 
Decisão SEI nº 1719612; portal 

(27/10/2026) 
Art. 164, parágrafo único; item 2.4 

do edital 

2 
Republicação sem reabertura válida 

do prazo de propostas 
Preâmbulo do Edital 089-A Arts. 54, 55, II e § 1º, e 183 

3 
Treze correções deferidas e não 

aplicadas 
Edital, TR, Memorial, ata e 

minuta 
Arts. 5º e 55, § 1º; teoria dos motivos 

determinantes 

4 
Ausência de critério e de planilha de 

medição 
TR, item 14 e minuta 

Art. 6º, XXIII, “g”; art. 92, VI; art. 

140; Súmulas 177 e 258 do TCU 

5 
Projeto retirado do objeto, mas 

mantido no Memorial; preços 

inalterados 

Objeto x Anexo I.A; tabela do 

TR 
Arts. 6º, XXIII, 18, IV, 23 e 40, § 1º 



Impugnação – Pregão Eletrônico nº 089-A/2026 – Ilhabela/SP · Página 3 de 31 

Nº Vício Onde está Fundamento principal 

6 
Lote único sem o fundamento 

invocado pela própria Administração 
Julgamento global 

Arts. 40, V, “b”, e 47, II; Súmula 

247 do TCU 

7 
Subcontratação integral, contratos na 

habilitação, item 3 indefinido, 

reajuste condicionado e outros 
Minuta, itens 9.8 e TR 

Arts. 122, 25, § 7º, e 92, § 3º; 

Súmula 272 do TCU 

III – DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS LEGAIS 

III.1 – O julgamento da impugnação foi divulgado fora do prazo do art. 164, parágrafo único 

O art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021 determina que a resposta à impugnação será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à abertura do certame. O item 2.4 do edital repete a regra (Figura 1). São dois limites 

cumulativos: o prazo de 3 dias úteis e, dentro dele, o teto do último dia útil antes da sessão. O segundo 

não substitui o primeiro. 

A impugnação anterior foi protocolada em 21/10/2026 (quarta-feira). Pela regra do item 17.10 do 

próprio edital, que exclui o dia do início e inclui o do vencimento, o prazo correu em 22/10 (1º dia 

útil), 23/10 (2º) e 26/10/2026 (3º e último dia útil). A manifestação técnica da Secretaria estava 

assinada desde 23/10, às 11h49, e a decisão do Pregoeiro foi assinada em 26/10, às 12h27. A 

divulgação no portal, que é o ato exigido pela lei, só ocorreu em 27/10/2026, às 09h54, no 4º dia útil. 

A própria peça de impugnação só foi juntada ao portal na mesma manhã de 27/10, seis dias depois 

do protocolo. 

 
Figura 2 – Linha do tempo do julgamento da impugnação anterior (datas extraídas dos documentos do processo e do portal). 
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Figura 3 – Portal www.licitailhabela.com.br, página do Pregão PE089: a impugnação, o julgamento e o comunicado de suspensão 

foram juntados somente em 27/10/2026, entre 09h37 e 10h09. Captura de tela de 09/11/2026. 

 
Figura 4 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 14 – manifestação da Secretaria assinada em 23/10/2026, às 11h49. 

 
Figura 5 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 15 – decisão do Pregoeiro assinada em 26/10/2026, às 12h27. Grifos 

nossos. 
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Na decisão, o Pregoeiro sustentou que não havia irregularidade porque a sessão estava marcada para 

05/11/2026. O raciocínio confunde o teto com o prazo: atender ao limite do último dia útil anterior à 

abertura não dispensa o prazo de 3 dias úteis contado do protocolo. 

 
Figura 6 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 5 – fundamento adotado para considerar a resposta tempestiva. Grifos 

nossos. 

O atraso não é mera formalidade. Ele comprimiu o tempo de revisão do edital: o certame foi suspenso 

em 27/10, às 09h21, e o Edital 089-A foi assinado já em 28/10 (Capítulo III.2). Restou um único dia 

útil para implementar 27 tópicos de análise, e o resultado, demonstrado no Capítulo IV, confirma que 

as correções não foram feitas. 

FUNDAMENTO JURÍDICO 

Lei nº 14.133/2021, art. 164, parágrafo único: a resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

Edital, item 2.4: os julgamentos de impugnação serão prestados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à abertura. Item 17.10: na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento. 

Lei nº 14.133/2021, art. 5º: observância dos princípios da legalidade, da publicidade, da transparência e da 

vinculação ao edital. 

III.2 – A republicação não reabriu validamente o prazo de apresentação de propostas 

A decisão determinou a “republicação do edital consolidado, com reabertura integral do prazo legal 

para apresentação das propostas, nos termos do art. 55, § 1º” (Figura 7). O art. 55, § 1º, exige nova 
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divulgação na mesma forma da divulgação inicial e o cumprimento dos mesmos prazos. Isso não 

ocorreu, por três razões. 

 
Figura 7 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 14 – conclusão da manifestação técnica: incorporação das alterações e 

republicação com reabertura integral do prazo. Grifos nossos. 

 
Figura 8 – Comunicado de Suspensão SEI nº 1724042 – certame suspenso “por tempo indeterminado” em 27/10/2026, às 09h21. 

Grifos nossos. 
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Figura 9 – Edital 089 (original), p. 2 – datas originais. Grifos nossos. 

 
Figura 10 – Edital 089-A (retificado), p. 2 – novas datas: recebimento a partir de 29/10/2026 e sessão em 16/11/2026. Grifos 

nossos. 

 
Figura 11 – Edital 089-A (retificado), p. 34 – edital retificado assinado em 28/10/2026. Grifos nossos. 

a) O 10º dia útil coincide com o dia da sessão, e as propostas fecham às 09h. O próprio edital 

fixou o início do recebimento das propostas em 29/10/2026. Pelo art. 183, caput e § 1º, I, da Lei nº 

14.133/2021, o dia do começo é o primeiro dia útil seguinte à disponibilização (30/10), que se exclui 

da contagem. Descontado o feriado de 02/11, o 10º dia útil cai em 16/11/2026, exatamente o dia da 
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sessão, com o recebimento encerrado às 09h00. O licitante, portanto, não dispõe do décimo dia útil, 

e o prazo mínimo do art. 55, II, “a”, não é integralmente assegurado. A abertura não poderia ocorrer 

antes de 17/11/2026. 

 
Figura 12 – Contagem dos dias úteis entre a disponibilização do Edital 089-A e a abertura da sessão. 

b) Se o serviço for especial ou de natureza intelectual, o prazo mínimo é de 25 dias úteis. O 

Memorial Descritivo continua a exigir que o projeto e a criação sejam desenvolvidos pela contratada, 

com desenhos de fabricação e montagem detalhando conexões e soldas (Capítulo VI). Atividade de 

concepção e projeto é serviço técnico de natureza predominantemente intelectual (art. 6º, XVIII, “a”), 

ao qual o pregão não se aplica (art. 29, parágrafo único). No mínimo, trata-se de serviço especial, 

para o qual o prazo é de 25 dias úteis (art. 55, II, “b”), que, contados da mesma forma e descontado 

o feriado de 20/11, só se completariam em 08/12/2026. A decisão manteve a classificação como 

serviço comum (tópico 2.3), mas sem enfrentar a permanência das obrigações de projeto e criação. 

c) A republicação foi materialmente incompleta. A reabertura determinada pressupõe a divulgação 

do edital com as alterações decididas, isto é, do “edital consolidado”. Republicar um texto que deixa 

de lado treze tópicos deferidos não cumpre a decisão nem o art. 55, § 1º: os licitantes continuam 

formulando propostas sobre as mesmas cláusulas que a Administração reconheceu como viciadas. O 

prazo legal só pode ser considerado reaberto quando o edital efetivamente corrigido for divulgado. 

Requer-se, ainda, a comprovação de que a nova divulgação se deu na mesma forma da original, 

inclusive no PNCP e com publicação do extrato (art. 54, caput e § 1º). 

FUNDAMENTO JURÍDICO 

Lei nº 14.133/2021, art. 55, II, “a” e “b”: prazos mínimos de 10 dias úteis (serviços comuns) e 25 dias úteis 

(serviços especiais), contados da divulgação do edital. § 1º: modificações no edital implicam nova divulgação na 

mesma forma da inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 

Art. 183, caput e § 1º, I: os prazos são contados com exclusão do dia do começo e inclusão do vencimento, 

considerando-se dia do começo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

Art. 29, parágrafo único: o pregão não se aplica aos serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. Art. 54: publicidade do edital no PNCP e publicação do extrato no diário oficial e 

em jornal de grande circulação. 

IV – CORREÇÕES DEFERIDAS E NÃO APLICADAS NO EDITAL 089-A 

A decisão que acolhe a impugnação e determina retificações vincula a própria Administração. Ao 

adotar as razões da Secretaria e determinar a republicação do edital consolidado, o Pregoeiro assumiu 

o dever de incorporar ao novo texto as alterações deferidas. Pela teoria dos motivos determinantes, 

os motivos declarados condicionam a validade do ato; e, reconhecida a ilegalidade, corrigi-la é dever 

de autotutela (Súmula 473 do STF), e não faculdade. 
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Registre-se, por lealdade, o que foi aplicado: a admissão de consórcios (tópico 2.16), a supressão do 

índice de Solvência Geral (2.11, em parte), a substituição do primer com zarcão (2.25), a atualização 

das referências do Corpo de Bombeiros (2.23) e das normas ASTM (2.24, em parte), o prazo de 

pagamento de 30 dias na minuta (2.8, em parte) e a retirada da exigência de quitação junto ao conselho 

(2.14). Isso demonstra que a Administração sabia como retificar o edital, mas deixou de fazê-lo nos 

demais pontos, resumidos no quadro abaixo e demonstrados, um a um, nas reproduções que se 

seguem. 

Tópico O que a decisão determinou O que consta no Edital 089-A 

2.4 Medição 
Detalhar a metodologia de medição no TR: apuração 

da área, componentes do preço, conferência e 

exemplos 

Nada. A palavra “medição” não aparece nas 64 

páginas do edital (Capítulo V) 

2.5 Componentes 
Complementar o Memorial com os grupos de 

componentes, estruturas, mobiliários e documentos 

técnicos 

Apenas: “obs: a definição do mobiliário dar-se-à após 

aprovação do projeto” 

2.6 Calendário Detalhar procedimentos e informações sobre o 

calendário anual de eventos 
Nenhum calendário; nenhum dos eventos citados na 

decisão 

2.7 Prazos de 

execução 

Prazos exequíveis por porte e local, distinguindo 

projeto, mobilização, montagem, entrega e 

desmontagem 

Trocou 10/15 dias por 45/30 dias, mantendo a 

incoerência; minuta com “XX dias” 

2.8 Pagamento Compatibilizar o prazo de pagamento em todos os 

instrumentos Modelo de ata com “XX (xx) dias” 

2.9 

Compatibilização 
Corrigir referências incompatíveis com serviços 

cenográficos 
Mantidos “produto”, “assistência técnica” e garantia 

de 5 dias 

2.10 Vigência Não adotar automaticamente a prorrogação por 10 

anos Minuta, 7.2, e edital, 13.2.2, inalterados 

2.11 Contábil Corrigir a redação incompleta do item 9.7.3.1 Item 9.7.3.1 idêntico, ainda sem verbo 

2.12 Téc.-

operacional 
Critérios uniformes; vedar exigências cumulativas ou 

sobrepostas 
Itens 9.8.1 e 9.8.2.2 coexistem, com critérios 

diferentes 

2.13 Téc.-

profissional Revisar o 9.8.3.1 apenas para aprimorar a redação Tabela suprimida; o 9.8.2.3 remete a serviços “a 

seguir definidas”, que não são definidos 

2.15 Grupo 

econômico 
Afastar impedimentos automáticos por sócio em 

comum Item 9.8.2 idêntico 

2.17 Prazos de 2 

h e 1 h 
Prever prorrogação motivada e diligências nos itens 

9.1, 10.1 e 7.8.2 Os três itens idênticos 

2.19 Garantia Esclarecer a vigência da garantia de proposta Itens 5.2.7 a 5.2.7.3 sem menção à vigência 
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IV.1 – Componentes, mobiliário e documentos técnicos (tópico 2.5) 

 
Figura 13 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 9 – tópico 2.5. Grifos nossos. 

 
Figura 14 – Edital 089-A (retificado), p. 42 – única alteração no Memorial: o mobiliário será definido depois da aprovação do 

projeto. Grifos nossos. 

Em vez de identificar os grupos de componentes, a retificação adiou a definição do mobiliário para 

depois da contratação. O mobiliário continua descrito como “sob medida” e “peças de designer”, sem 

padrão nem quantidade por metro quadrado, o que torna impossível precificar o item. 
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IV.2 – Calendário de eventos (tópico 2.6) 

 
Figura 15 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 9 – tópico 2.6: a decisão lista os eventos do calendário anual e promete 

detalhá-los no edital. Grifos nossos. 

Nenhum dos eventos citados (Semana Internacional de Vela, Festival do Camarão, Ilhabela in Jazz, 

Feira Literária, Receptivos de Navios, Aniversário da cidade, Natal Luz, Projeto Verão) consta do 

Edital 089-A, nem há qualquer informação sobre datas, locais ou porte estimado. 

IV.3 – Prazos de execução e de pagamento (tópicos 2.7 e 2.8) 

 
Figura 16 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, pp. 9 e 10 – tópico 2.7, deferido. Grifos nossos. 
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Figura 17 – Edital 089 (original), p. 37 – execução em 10 dias e comunicação de impedimentos com 15 dias. Grifos nossos. 

 
Figura 18 – Edital 089-A (retificado), p. 37 – execução em 45 dias e comunicação com 30 dias; permanece a instrução de modelo 

não preenchida sobre o recebimento. Grifos nossos. 
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Figura 19 – Edital 089 (original), p. 56 – minuta, cláusula 2.2: início em 10 dias. Grifos nossos. 

 
Figura 20 – Edital 089-A (retificado), p. 56 – minuta, cláusula 2.2: início em “XX dias”. Grifos nossos. 

 
Figura 21 – Edital 089-A (retificado), p. 46 – modelo de ata: pagamento em “XX (xx) dias” e início em “XX (XXX) dias”. Grifos 

nossos. 

A retificação apenas trocou os números. A incoerência apontada e reconhecida continua: se a 

autorização de fornecimento for emitida com menos de 30 dias de antecedência, é impossível cumprir 

a regra de comunicação de impedimentos. Não há prazos por etapa (aprovação de projeto, 

mobilização, montagem, entrega e desmontagem), como determinado. A minuta passou a ter prazo 

em branco, o que impede a aplicação da multa de mora de 0,5% ao dia (item 16.2.2.1), e o modelo de 

ata deixou em branco também o prazo de pagamento, contrariando o tópico 2.8. 

IV.4 – Referências a “produto” e garantia de 5 dias (tópico 2.9) 

 
Figura 22 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 10 – tópico 2.9, deferido. Grifos nossos. 
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Figura 23 – Edital 089-A (retificado), p. 29 – item 15.1: “unidade recebedora do produto”. Grifos nossos. 

 
Figura 24 – Edital 089-A (retificado), p. 58 – minuta, cláusula 5.9: garantia de “produtos” por 5 dias, Código de Defesa do 

Consumidor e “assistência técnica”. Grifos nossos. 

IV.5 – Prorrogação contratual por até 10 anos (tópico 2.10) 

 
Figura 25 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 10 – tópico 2.10. Grifos nossos. 

 
Figura 26 – Edital 089 (original), p. 59 – minuta, cláusula 7.2. Grifos nossos. 

 
Figura 27 – Edital 089-A (retificado), p. 59 – minuta, cláusula 7.2, idêntica. Grifos nossos. 
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Figura 28 – Edital 089-A (retificado), p. 27 – item 13.2.2: remissão a “contrato de serviço continuado” e aos arts. 105 a 107. Grifos 

nossos. 

Serviços de cenografia por evento, demandados de forma eventual por meio de ata de registro de 

preços, não são serviços contínuos (art. 6º, XV). A decisão afirmou expressamente que não se admite 

a adoção automática do prazo decenal sem justificativa específica. A cláusula foi mantida sem 

qualquer justificativa. 

IV.6 – Item 9.7.3.1 truncado (tópico 2.11) 

 
Figura 29 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 10 – tópico 2.11: “Será corrigida a redação incompleta do item 

9.7.3.1”. Grifos nossos. 

 
Figura 30 – Edital 089 (original), p. 18 – item 9.7.3.1. Grifos nossos. 

 
Figura 31 – Edital 089-A (retificado), p. 19 – item 9.7.3.1, idêntico: a frase sobre a DLPA continua sem verbo. Grifos nossos. 
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IV.7 – Qualificação técnica sobreposta e indefinida (tópicos 2.12 e 2.13) 

 
Figura 32 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 11 – tópico 2.12. Grifos nossos. 

 
Figura 33 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 11 – tópico 2.13: revisar o 9.8.3.1 “apenas para aprimorar sua 

redação”. Grifos nossos. 

 
Figura 34 – Edital 089 (original), p. 21 – itens 9.8.3 e 9.8.3.1 originais, com a tabela de parcela de maior relevância. Grifos nossos. 
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Figura 35 – Edital 089-A (retificado), pp. 20 e 21 – item 9.8.1: atestado de 3.266 m² “registrado/averbado nos órgãos 

competentes”. Grifos nossos. 

 
Figura 36 – Edital 089-A (retificado), p. 21 – itens 9.8.2.2 (atestado genérico, sem quantitativo), 9.8.2.3 (CAT de serviços “a seguir 

definidas”, que não são definidos) e 9.8.2.4.1 (contratos já na habilitação). Grifos nossos. 

Em vez de unificar os critérios, a retificação manteve dois requisitos para a mesma capacidade 

operacional: o item 9.8.1, com 3.266 m² registrados em conselho, e o item 9.8.2.2, genérico e sem 

quantitativo. No campo profissional, em vez de aprimorar a redação do 9.8.3.1, a tabela foi apagada, 

e o novo 9.8.2.3 ficou com critério indeterminado. O licitante não sabe o que comprovar, e o Pregoeiro 

não tem parâmetro objetivo para julgar. 
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IV.8 – Mesmo grupo econômico por sócio em comum (tópico 2.15) 

 
Figura 37 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 11 – tópico 2.15. Grifos nossos. 

 
Figura 38 – Edital 089 (original), p. 20 – item 9.8.2. Grifos nossos. 

 
Figura 39 – Edital 089-A (retificado), p. 21 – itens 9.8.1.3 e 9.8.2, idênticos. Grifos nossos. 

IV.9 – Prazos improrrogáveis de 2 horas e 1 hora (tópico 2.17) 

 
Figura 40 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 12 – tópico 2.17: os itens 9.1, 10.1 e 7.8.2 “serão retificados”. Grifos 

nossos. 

 
Figura 41 – Edital 089 (original), p. 16 – item 9.1. Grifos nossos. 
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Figura 42 – Edital 089-A (retificado), p. 17 – item 9.1, idêntico. Grifos nossos. 

 
Figura 43 – Edital 089 (original), p. 21 – item 10.1. Grifos nossos. 

 
Figura 44 – Edital 089-A (retificado), p. 22 – item 10.1, idêntico: “improrrogável”. Grifos nossos. 

 
Figura 45 – Edital 089 (original), p. 15 – itens 7.8 a 7.8.2. Grifos nossos. 

 
Figura 46 – Edital 089-A (retificado), p. 16 – itens 7.8 a 7.8.2, idênticos. Grifos nossos. 
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IV.10 – Vigência da garantia de proposta (tópico 2.19) 

 
Figura 47 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 12 – tópico 2.19. Grifos nossos. 

 
Figura 48 – Edital 089-A (retificado), p. 10 – itens 5.2.7 a 5.2.7.3, sem qualquer regra sobre a vigência da garantia. Grifos nossos. 

A garantia de R$ 110.033,90 continua exigida de todos no cadastramento da proposta, sem vigência 

mínima, sem regra de substituição e com devolução atrelada a “instrumento contratual” que, num 

registro de preços de demanda eventual, pode nunca ser assinado. 

FUNDAMENTO JURÍDICO 

Lei nº 14.133/2021, art. 55, § 1º: a republicação pressupõe que as modificações decididas estejam no texto; 

republicação sem elas é ato meramente formal. 

Teoria dos motivos determinantes: os motivos declarados pela Administração vinculam a validade do ato. Tendo 

reconhecido os vícios e declarado que os corrigiria, a Administração não pode manter o texto viciado. 

Súmula 473 do STF: a Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem 

ilegais. Art. 71, III, da Lei nº 14.133/2021: anulação do certame por ilegalidade insanável. 

V – AUSÊNCIA DE CRITÉRIO E DE PLANILHA DE MEDIÇÃO 

O objeto é contratado em regime de empreitada por preço unitário (Figura 10) e remunerado 

exclusivamente por metro quadrado. Nesse regime, o pagamento depende integralmente da 

quantidade medida. Sem critério e sem instrumento de medição, o preço não é estimável na proposta 

nem verificável na execução. 
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A Administração reconheceu o problema e se comprometeu a resolvê-lo: 

 
Figura 49 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, pp. 8 e 9 – tópico 2.4: a metodologia de medição “será expressamente 

detalhada na versão atualizada do edital e de seus anexos, especialmente no Termo de Referência”. Grifos nossos. 

O compromisso não foi cumprido. A palavra “medição” não aparece uma única vez nas 64 páginas 

do Edital 089-A, nem no edital original. A tabela do Termo de Referência informa apenas a unidade 

“M2”. O Termo de Referência ainda conserva uma instrução de modelo que nunca foi preenchida 

justamente sobre o recebimento: “Informar caso haja outros critérios indispensáveis para o 

recebimento do objeto” (Figura 18). O item 14 trata o recebimento como mera “conferência”, com 

relatório fotográfico facultativo. Não há planilha de medição, boletim, composição do preço do metro 

quadrado, croqui, nem procedimento de conferência conjunta. 
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Figura 50 – Edital 089-A (retificado), p. 35 – tabela de itens: a única referência ao critério de remuneração é a unidade “M2”. 

Grifos nossos. 

 
Figura 51 – Edital 089-A (retificado), p. 28 – item 14: recebimento por “conferência”, sem medição; relatório fotográfico apenas 

“a critério da Administração”. Grifos nossos. 
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Mesmo com o esclarecimento da decisão (“metro quadrado da área de implantação”), permanecem 

sem resposta questões que alteram diretamente o preço: 

Questão sem resposta no edital Impacto na proposta e na execução 

A “área de implantação” é a projeção do piso 

elevado, a área delimitada pelas paredes ou a área 

total ocupada, com circulação? 

A mesma estrutura pode gerar medições muito diferentes, 

conforme o critério do fiscal. 

Teto, testeiras, paredes de dupla face, painéis 

externos e totens geram medição adicional? 
Estruturas verticais e aéreas têm custo próprio que não se reflete 

na área de piso. 

Mobiliário, paisagismo, decoração, elétrica e 

hidráulica estão incluídos no m²? Em que padrão 

e quantidade? 

O Memorial prevê peças “sob medida” e “de designer” sem 

limite: o custo por m² é indeterminável. 

Como se mede estrutura reaproveitada em vários 

eventos ou mantida montada por vários dias? 
Risco de pagamento em duplicidade ou de não remuneração da 

manutenção. 

Quem mede, quando, com que instrumento, e 

como se resolve divergência? 
Sem procedimento, a liquidação depende de critério subjetivo do 

fiscal. 

 

Por isso, não basta acrescentar uma descrição genérica ao Termo de Referência. É indispensável que 

o edital inclua, como anexo obrigatório, uma Planilha de Medição (Boletim de Medição) 

padronizada, que: 

a) integre o Termo de Referência, a ata e a minuta do contrato, como documento obrigatório 

para a liquidação da despesa; 

b) seja preenchida por Autorização de Fornecimento, com identificação do evento, do local, das 

datas de montagem e desmontagem e do item (1, 2 ou 3); 

c) discrimine a área por ambiente ou módulo, com dimensões e cálculo, e registre os 

componentes efetivamente entregues, conforme a composição do m² definida no Termo de 

Referência; 

d) contenha croqui de implantação com cotas, registro fotográfico datado e assinatura conjunta 

do responsável técnico da contratada e do fiscal; 

e) seja condição expressa para o Termo de Recebimento Definitivo e a emissão da Nota Fiscal, 

vedado o pagamento de área não medida; e 

f) permita conciliar área autorizada, área medida e saldo da ata por Secretaria (2.850, 500, 1.000 

e 2.012 m² no item 1; 170 m² no item 2; 50 m² no item 3). 

Do mesmo modo, a proposta vencedora deve vir acompanhada de planilha de composição do preço 

unitário do m² de cada item (materiais, mão de obra, transporte e logística, BDI e tributos). Sem ela, 

não é possível aferir a exequibilidade (art. 59), aplicar coerentemente o desconto linear do item 7.8 

nem processar eventual reequilíbrio. O Anexo desta peça apresenta um modelo de Planilha de 

Medição, a título de colaboração. 
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FUNDAMENTO JURÍDICO 

Lei nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII, “g”: o termo de referência deve conter os critérios de medição e de pagamento. 

Art. 92, VI: é cláusula necessária do contrato a que estabelece os critérios e a periodicidade da medição, quando for 

o caso, e o prazo para liquidação e pagamento. Art. 140, I e II: o recebimento provisório e o definitivo pressupõem 

verificação objetiva da conformidade do objeto. 

Súmula 177 do TCU: a definição precisa e suficiente do objeto, inclusive quanto às quantidades, é regra 

indispensável da competição e pressuposto da igualdade entre os licitantes. 

Súmula 258 do TCU: as composições de custos unitários e o detalhamento do BDI integram o orçamento, devem 

constar dos anexos do edital e das propostas e não podem ser substituídos por “verba” ou unidades genéricas. 

VI – VÍCIOS NOVOS CRIADOS PELA RETIFICAÇÃO 

VI.1 – O projeto saiu do objeto, mas continua sendo obrigação da contratada 

 
Figura 52 – Edital 089 (original), p. 1 – objeto com “elaboração de projeto”. Grifos nossos. 

 
Figura 53 – Edital 089-A (retificado), p. 1 – objeto passou a ser apenas “montagem”. Grifos nossos. 

 
Figura 54 – Edital 089-A (retificado), p. 39 – Memorial Descritivo mantém “projeto e criação” pela contratada, desenhos de 

fabricação e montagem e detalhamento de “todas as soldas”. Grifos nossos. 
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A contradição é direta. O objeto passou a ser só montagem, mas o Memorial continua impondo à 

contratada a concepção, a criação e o detalhamento executivo das estruturas. O licitante não sabe se 

deve precificar o projeto: se o fizer, sua proposta excede o objeto; se não o fizer, assume obrigação 

sem remuneração (arts. 6º, XXIII, “a” e “c”, e 40, § 1º; Súmula 177 do TCU). 

VI.2 – O valor estimado não foi revisto 

 
Figura 55 – Edital 089 (original), p. 35 – tabela de itens com “elaboração de projeto”. Compare com a Figura 50 (Edital 089-A): 

os preços unitários são idênticos. Grifos nossos. 

 
Figura 56 – Edital 089-A (retificado), p. 38 – alínea “e” acrescentada ao TR: custos logísticos “desde que considerados na 

estimativa de preços”. Grifos nossos. 

Os preços permaneceram idênticos (R$ 1.595,00, R$ 2.800,00 e R$ 7.600,00 por m²), embora o 

escopo tenha mudado em dois sentidos: retirou-se a elaboração de projeto, o que deveria reduzir o 

custo, e acrescentaram-se as alíneas “a” a “g” do Local de Execução, que transferem à contratada 

transporte, mobilização, hospedagem, seguros, taxas e documentação aduaneira. A condição “desde 
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que considerados na estimativa de preços” é inverificável, porque a pesquisa de preços não foi 

publicada. A própria decisão (tópico 2.4) previu a reavaliação dos valores de referência em caso de 

alteração substancial da base de cálculo (arts. 18, IV, e 23; Súmula 258 do TCU). 

VI.3 – O fundamento invocado para o lote único deixou de existir 

 
Figura 57 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, pp. 6 e 7 – tópico 2.1: o lote único foi justificado, “sobretudo”, pela 

integração com a “elaboração de projetos”. Grifos nossos. 

Retirada a elaboração de projetos do objeto, desaparece o principal fundamento da aglutinação. 

Restam serviços de montagem em três mercados logisticamente distintos (Ilhabela, demais 

localidades do país e exterior), que a própria decisão admitiu diferirem pelas condições de 

mobilização, transporte e execução. O parcelamento é a regra (arts. 40, V, “b”, e 47, II), e a 

adjudicação por item é obrigatória quando o objeto é divisível (Súmula 247 do TCU). 

VI.4 – O “projeto básico” citado no Memorial não existe 

 
Figura 58 – Edital 089-A (retificado), p. 40 – Memorial remete a “projeto básico” (ver também a Figura 54). Grifos nossos. 

Nenhum projeto básico integra o edital, e a decisão (tópico 2.5) admitiu que não haverá projeto prévio. 

O Memorial remete a documento inexistente e, por isso, não serve como parâmetro de aceitação nem 

de fiscalização (art. 140). 
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VI.5 – ETP dispensado com base em contratação de objeto diverso 

 
Figura 59 – Julgamento de Impugnação SEI nº 1719612, p. 13 – tópico 2.26: dispensa do ETP com base no Pregão nº 52/2024. 

Grifos nossos. 

O objeto atual abrange execução em todo o território nacional e no exterior, com logística 

internacional e aduaneira, e soma R$ 11 milhões. Não se trata dos mesmos “bens e serviços 

anteriormente contratados” a que se refere o art. 40, II, do Decreto Municipal nº 9.795/2023. A 

dispensa suprimiu justamente o documento que deveria justificar o não parcelamento, os quantitativos 

e a solução escolhida (art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

VII – DEMAIS VÍCIOS DO EDITAL 089-A 

VII.1 – Subcontratação integral do objeto 

 
Figura 60 – Edital 089-A (retificado), p. 61 – minuta, cláusula 14.1. Grifos nossos. 

A cláusula autoriza subcontratar o objeto sem limite, sem indicar as parcelas e sem exigir qualificação 

do subcontratado. Isso esvazia toda a habilitação técnica e permite que a contratada atue como mera 

intermediária. O art. 122 só admite a subcontratação de partes do objeto, até o limite autorizado 

pela Administração. 

VII.2 – Averbação de atestado operacional e contratos já na habilitação 

O item 9.8.1 exige que o atestado técnico-operacional seja “registrado/averbado nos órgãos 

competentes” (Figura 35), embora o edital tenha deixado de exigir registro da pessoa jurídica no 

CREA/CAU e classifique o objeto como serviço comum. O TCU considera irregular exigir registro 

ou averbação de atestado técnico-operacional no conselho profissional (Acórdãos 128/2012 – 2ª 

Câmara, 655/2016 – Plenário e 470/2022 – Plenário). Já o item 9.8.2.4.1 exige “contratos” com os 
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profissionais antes da adjudicação, contradizendo o próprio Anexo V, que prevê mera declaração de 

compromisso, e impondo custo prévio à contratação (Súmula 272 do TCU; Súmula 25 do TCE-SP). 

VII.3 – Item 3 (exterior) indefinido e normas paulistas para todo o mundo 

 
Figura 61 – Edital 089-A (retificado), p. 1 – a justificativa fala em eventos no município e no território nacional, sem mencionar o 

exterior. Grifos nossos. 

 
Figura 62 – Edital 089-A (retificado), p. 37 – alínea “d”: exigências de transporte internacional, documentação aduaneira e 

importação temporária. Grifos nossos. 

 
Figura 63 – Edital 089-A (retificado), p. 40 – materiais submetidos às especificações do Corpo de Bombeiros do Estado de São 

Paulo. Grifos nossos. 

Não há indicação de países, cidades, eventos, moeda, regime aduaneiro ou risco cambial para o item 

3 (R$ 7.600,00/m²), e a justificativa da demanda sequer menciona eventos no exterior. O Memorial 

impõe normas paulistas a estruturas montadas em outros estados e países. Falta motivação para a 

demanda (art. 18, I) e informação suficiente para formular a proposta (art. 40, § 1º). 

VII.4 – Outras irregularidades 

 
Figura 64 – Edital 089-A (retificado), p. 57 – minuta, item 4.1.2: reajuste condicionado à adimplência. Grifos nossos. 

 
Figura 65 – Edital 089-A (retificado), p. 6 – item 3.2.1.3.2: acréscimo de 30% sobre capital social ou patrimônio líquido que o 

edital não exige. Grifos nossos. 
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Figura 66 – Edital 089-A (retificado), p. 1 – justificativa da Secretaria de Cultura voltada a “comunicação visual, sinalização e 

honrarias”. Grifos nossos. 

O reajuste é direito vinculado à data-base e ao índice (arts. 25, § 7º, e 92, § 3º) e não pode ser usado 

como sanção, que tem rito próprio (arts. 155 a 163). O item 3.2.1.3.2 cria acréscimo sobre exigência 

inexistente, gerando insegurança na habilitação de consórcios (art. 15, § 1º). E a justificativa da 

Secretaria de Cultura descreve objeto diverso, o que compromete a motivação dos 1.000 m² a ela 

atribuídos (art. 18, I). 

VIII – PEDIDOS 

Diante do exposto, a impugnante requer: 

A. Admissibilidade e efeito suspensivo 

1. O conhecimento da presente impugnação, por tempestiva. 

2. A concessão de efeito suspensivo (item 2.2.1), com a suspensão da sessão de 16/11/2026. A 

probabilidade do direito está demonstrada documentalmente, pelo confronto entre a Decisão 

SEI nº 1719612 e o texto republicado; o perigo de dano consiste na abertura de disputa de R$ 

11.003.390,00 sob edital que a própria Administração reconheceu como viciado. 

3. Subsidiariamente, que esta impugnação seja julgada e a decisão divulgada no portal em até 3 

dias úteis contados do protocolo, sem prejuízo do limite do último dia útil anterior à abertura 

(art. 164, parágrafo único, e item 2.4). 

B. Prazos 

4. O reconhecimento de que o julgamento da impugnação anterior foi divulgado fora do prazo do 

art. 164, parágrafo único. 

5. A informação e a comprovação das datas e meios de divulgação do Edital 089-A (portal, PNCP, 

diário oficial e jornal), nos termos do art. 54. 

6. Após as correções, a republicação com reabertura integral do prazo de propostas, contado na 

forma do art. 183, de modo que a sessão só ocorra depois de transcorrido integralmente o prazo 

mínimo do art. 55, II, conforme a classificação do objeto, devidamente motivada (10 ou 25 dias 

úteis). 

C. Cumprimento da decisão de 26/10/2026 

7. A efetiva incorporação ao edital das correções deferidas nos tópicos 2.4, 2.5, 2.6, 2.7, 2.8, 2.9, 

2.10, 2.11, 2.12, 2.13, 2.15, 2.17 e 2.19, acompanhada de quadro comparativo que indique, item 

a item, o dispositivo alterado. 

D. Medição 

8. A inclusão no Termo de Referência de critério objetivo de medição do m², definindo a área de 

implantação, os componentes incluídos no preço unitário de cada item e o padrão de 

acabamento e mobiliário por m² (art. 6º, XXIII, “g”). 



Impugnação – Pregão Eletrônico nº 089-A/2026 – Ilhabela/SP · Página 30 de 31 

9. A inclusão, como anexo obrigatório do edital, da ata e da minuta, de Planilha de Medição 

(Boletim de Medição) padronizada, nos moldes do Anexo desta peça, como condição para o 

Termo de Recebimento Definitivo, a emissão da Nota Fiscal e o pagamento (art. 92, VI). 

10. A exigência de planilha de composição do preço unitário do m², por item, com a proposta 

atualizada do vencedor (Súmula 258 do TCU). 

11. A supressão da instrução de modelo não preenchida no Termo de Referência e a definição dos 

critérios de recebimento provisório e definitivo vinculados ao boletim de medição. 

E. Objeto e preço 

12. A compatibilização do Memorial com o objeto: a reinclusão do projeto, com os reflexos na 

qualificação técnica, na modalidade e no preço, ou a supressão das obrigações de projeto, 

criação e desenhos impostas à contratada. 

13. A supressão das referências a “projeto básico” ou a publicação desse documento. 

14. A revisão e a publicação da pesquisa de preços e do mapa de formação do valor estimado de 

cada item (art. 23). 

15. O parcelamento do objeto por item, com julgamento e adjudicação por item, ou nova 

justificativa fundamentada para o lote único que não se apoie na integração com a elaboração 

de projetos (Súmula 247 do TCU). 

16. A juntada aos autos e a publicação do DFD/TR nº 131/2026 e das Atas nº 270/2024 e 431/2024, 

com os preços registrados. 

F. Habilitação e execução 

17. A unificação dos itens 9.8.1 e 9.8.2.2 em critério único, sem exigência de registro ou averbação 

de atestado operacional em conselho profissional. 

18. A definição das parcelas de maior relevância exigidas na CAT do item 9.8.2.3, ou sua supressão 

(Súmula 23 do TCE-SP). 

19. A substituição dos contratos exigidos no item 9.8.2.4.1 pela declaração de compromisso do 

Anexo V (Súmula 272 do TCU). 

20. A fixação de limite à subcontratação, com indicação das parcelas subcontratáveis e vedação da 

subcontratação integral (art. 122). 

21. A definição dos eventos, locais e condições do item 3, ou sua exclusão, e a adequação das 

normas de segurança contra incêndio ao local de cada evento. 

22. A supressão do item 4.1.2 da minuta, a correção do item 3.2.1.3.2 e a revisão da justificativa 

da Secretaria de Cultura. 

G. Efeitos e decisão 

23. A republicação do edital consolidado, com reabertura integral do prazo (art. 55, § 1º). 

24. Subsidiariamente, a anulação do certame por ilegalidade (art. 71, III), com publicação de novo 

instrumento convocatório. 

25. A decisão fundamentada, que enfrente individualmente cada ponto, divulgada no portal e 

comunicada por e-mail à impugnante; e, em caso de manutenção de qualquer cláusula, a 

remessa à autoridade competente, com motivação específica. 
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Mantidos os vícios, a impugnante se reserva o direito de representar ao Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (art. 170, § 4º, da Lei nº 14.133/2021), com pedido de exame prévio de edital e de 

medida cautelar, e de acionar a via judicial. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Santo Antônio do Pinhal/SP, 9 de novembro de 2026. 

 
_______________________________________ 

ISIS BETINA DA SILVA 

CPF 468.657.538-95 
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